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Descrição Geral da Iniciativa

Desde março/2009, teve início a atuação da Corregedoria com a finalidade de monitorar para que as empresas sancionadas pelos órgãos públicos estaduais não sejam contratadas pela Administração Pública.

A atuação iniciou após identificar-se que com o sítio www.sancoes.sp.gov.br a Administração Pública passava a possuir um instrumento de gestão que poderia ter a sua utilização implementada de forma gerencial, até então não aplicada, pois as empresas declaradas inidôneas encontravam-se ali identificadas, mas nenhuma ação concreta era realizada a partir daquela informação.

Percebeu-se, então, que essas ocorrências poderiam servir de subsídio para inovar e banir da Administração Pública os maus fornecedores.

Como entre as atribuições da Corregedoria consta a de gerir o aplicativo www.terceirizados.sp.gov.br, no qual são registrados todos os contratos de serviços contínuos formalizados pelo Estado, identificou-se que se fossem cruzadas as informações constantes dos dois sítios elas poderiam ser tratadas gerencialmente.

Eficiência no Uso de Recursos Públicos e Eficácia

Partindo da premissa de que o mau fornecedor deve ser banido da lista de fornecedores do Estado, no trabalho desenvolvido passou-se a cruzar  as informações dos dois sítios e utilizá-las de forma mais eficiente como um verdadeiro instrumento gerencial a favor da Administração Pública.

Em decorrência dessa inovação, até 28/02/2010:

· foram monitorados 245 (duzentos e quarenta e cinco) contratos com empresas inscritas como sancionadas no sítio www.sancoes.sp.gov.br e que possuem(iam) contratos registrados no aplicativo www.terceirizados.sp.gov.br; 

· deixaram de ser prorrogados, devido a essa atuação, 102 (cento e dois) contratos com empresas sancionadas;

· foram instaurados 12 (doze) procedimentos correicionais para apurar a prorrogação indevida de contratos;

· foram instaurados 04 (quatro) procedimentos correicionais para apurar a delonga no registro das sanções no sítio www.sancoes.sp.gov.br;

· foi implementada a divulgação do sítio www.sancoes.sp.gov.br;

· foi difundida a determinação da alimentação imediata do mesmo e dos reflexos e conseqüências quando isso não ocorre;

· foi demonstrada a obrigação de consulta ao sítio quando da formalização/prorrogação de contratos; e

· foi propagada a importância e responsabilidade do administrador público no processo.

Relevância do Trabalho

Passou-se a difundir a obrigatoriedade e importância da alimentação imediata do aplicativo sanções e a necessidade de consulta ao mesmo, quando da formalização/prorrogação de contratos.

Ao longo do tempo, a atividade desenvolvida poderia ser ampliada de forma sistemática, através da utilização completa da tecnologia da informação, por meio do cruzamento dos bancos de dados dos dois aplicativos e das publicações das sanções na Imprensa Oficial do Estado de São Paulo – IMESP fazendo com que:

· assim que publicado o ato da sanção, este seria registrado no sítio www.sancoes.sp.gov.br;

· buscariam-se os contratos firmados com a referida empresa no www.terceirizados.sp.gov.br e/ou no Siafem;

· enviariam-se, automaticamente, correios aos gestores dos contratos alertando-os sobre a impossibilidade de prorrogação;

· bloqueariam-se no Siafem os empenhos de novos contratos com a referida empresa;

· bloqueariam-se, automaticamente, as senhas das empresas no CAUFESP.

Promoção de Participação e Controle Social

Tal iniciativa se presta a:

1. desmistificar a premissa de que o Estado é um mau comprador – que compra e aceita serviços/produtos de péssima qualidade;

2. demonstrar que a Administração Pública seleciona e exige qualidade e comprometimento de seus fornecedores;
3. ampliar as ferramentas de transparência e controle da administração pública;
4. administrar com visão de futuro; 
5. implementar o governo eletrônico; e
6. atender ao interesse público.
Desenvolvimento de Parcerias

Indiretamente, o trabalho é desenvolvido em parceria com o Grupo de Apoio Técnico à Inovação – GATI, da Secretaria de Gestão Pública e da Procuradoria Geral do Estado – PGE.

O GATI porque é o órgão hospedeiro do sítio www.sancoes.sp.gov.br e, atualmente, responsável pela gestão do aplicativo; e a PGE por ser responsável pela emissão do fundamento jurídico que possibilita o desenvolvimento do trabalho (Parecer PA nº 157/2009).

A Corregedoria utiliza o sítio www.sancoes.sp.gov.br como instrumento de gestão.

Gestão de Pessoas

Com o desenvolvimento do projeto acoplado à implementação da cobrança pontual e direta aos órgãos contratantes, realizada pela Corregedoria, os administradores públicos passaram a atentar para a importância da aplicação de sanções às empresas inidôneas, da necessidade do registro das sanções no aplicativo www.sancoes.sp.gov.br e da essencialidade de quando da renovação ou contratação seja precedida de consulta ao referido sítio.

A partir dessa experiência inovadora de monitoramento o Estado passou a zelar pela contratação de empresas idôneas e o gestor público passou a ser reconhecido como capacitado e eficiente, que gerencia e utiliza os recursos de tecnologia da informação a favor da eficiência administrativa e do aprimoramento dos processos de trabalho.

Processos

O trabalho se desenvolve por meio de duas etapas, a saber:

1. identificação das empresas inscritas no aplicativo www.sancoes.sp.gov.br;

A- cruzamento entre a data da publicação da sanção no DOE e o registro no sítio;

B- quando identificada a demora entre a publicação e o registro, são instaurados procedimentos para solicitar informações ao órgão sancionador sobre a delonga e alertar a respeito da determinação governamental de registro imediato (Decreto nº 48.999, de 29 de setembro de 2004);

2. identificação dos contratos vigentes registrados no aplicativo www.terceirizados.sp.gov.br em nome da empresa sancionada;

A- envio de correio-eletrônico ao gestor do aplicativo para informar a impossibilidade de prorrogação do referido contrato frente ao entendimento  da Procuradoria Geral do Estado (Parecer PA nº 157/2009);

B- monitoramento semanal quanto ao encerramento e/ou prorrogação:

C- se encerrado, dá-se por encerrado o procedimento;

D- se prorrogado, é instaurado procedimento para apurar a responsabilidade pela prorrogação em desacordo com a legislação vigente.

Aprendizado Organizacional

O trabalho se presta a comprovar que o caminho para a eficiência administrativa é a divulgação/utilização/implementação/interligação dos recursos de tecnologia; é o desenvolvimento de trabalhos em parceria com diferentes órgãos; é tratar o Estado de forma gerencial, como um todo, como uma grande empresa.

É lógico, tudo isso aliado ao conhecimento, determinação, empenho e envolvimento dos gestores públicos abarcados no processo. 

A unidade de medida de mensuração é a divulgação do sítio, da necessidade de alimentação imediata do mesmo e dos reflexos e conseqüências quando isso não ocorre. É fazer com que o administrador público acorde para a importância e responsabilidade desses procedimentos.

Ética e Sustentabilidade

Tem por foco a premissa de atender ao interesse público, aprimorar a eficiência administrativa, a transparência das ações do Governo, é um exemplo de conduta ética e seriedade no gerenciamento do dinheiro público, é a utilização da tecnologia a serviço da máquina e do contribuinte.

Os fornecedores também passaram a se preocupar com a eficiência e qualidade dos produtos/serviços fornecidos, pois a Administração Pública passou a atuar de forma única e gerencial, ou seja, se a contratada for penalizada por qualquer um dos órgãos que compõem a máquina, ela não poderá ser contratada por toda a Administração Pública.

 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2011.

